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  APRESENTAÇÃO




  O livro do Prof. José Geraldo é integrado pela reedição parcial do texto de 1993, redigido a partir da tese de doutorado por ele defendida em 2001, e por um conjunto de produções por ele selecionadas dentre os vários e relevantes trabalhos que publicou nas duas últimas décadas.




  Na leitura do texto, recuperamos ao mesmo tempo os 40 anos de atuação do autor como profissional/docente/pesquisador e igual período da educação especial brasileira, contados a partir da chamada “institucionalização” da área no âmbito nacional e nos sistemas de ensino do país. Num período de implantação e expansão da área no âmbito da educação escolar, o autor teve o privilégio e o desafio de prestar contribuição significativa como formador e pesquisador.




  Na década de 70, a nossa educação especial escolar se foi consolidando a partir da herança e das marcas da falta de compromisso efetivo do Estado, da filantropia, do assistencialismo, do preconceito e da discriminação dos cidadãos considerados deficientes. Na instituição escolar pública, esses traços muitas vezes permitiram, e ainda permitem, a negação da realização dos direitos desses cidadãos e mesmo de seus colegas, seja pela precariedade geral das condições da escola, seja pela ampliação “científica” do universo dos considerados alunos merecedores de atenção especial. Naqueles tempos, compunha-se um discurso sobre integração com um processo de exclusão continuada e um precário equilíbrio entre a segregação (física e acadêmica) e as promessas de um novo momento, em que os novíssimos métodos e técnicas de ensino permitiriam superar os limites de uma pedagogia terapêutica e infantilizadora.




  Esse movimento, bem representado pela hegemonia das classes especiais, a par de uma discreta expansão inicial do acesso das crianças e jovens com deficiência à instituição escolar, terminou por legar ou atribuir à educação especial o papel de legitimadora dos processos de exclusão da e na escola comum, crítica que a área carregou nos anos seguintes e que seria retomada noutra perspectiva, nas recentes propostas de educação inclusiva.




  Ao mesmo tempo, a expansão dos programas de formação de professores em educação especial, associada às demandas das redes de ensino, envolveu as universidades no desenvolvimento de diferentes atividades de ensino, extensão e pesquisa, a partir das quais se fundaram os cursos de pós-graduação e suas linhas de pesquisa na área, já a partir dos anos 70 e, principalmente, a partir do final dos anos 80, com a ampliação dos programas stricto-sensu em educação no país.




  O Educação Especial Brasileira de 1993 integra um grupo de trabalhos resultantes das pesquisas de pós-graduação sobre a nossa educação especial e que iriam aos poucos superar a dependência e as limitações da bibliografia norte-americana até então adotada. E é uma das contribuições nacionalmente reconhecidas desse conjunto de pesquisas, inclusive pelo compromisso de analisar a área “no movimento de expansão e democratização da escola moderna, o qual, por sua vez, não pode ser entendido sem que se estudem as suas relações com o desenvolvimento social” (p. 15). Esse compromisso realizou-se de forma plena, “com consistência, rigor e profundidade”, como atesta a Professora Mirian Warde ao apresentar a primeira edição (p. 9).




  A segunda parte do livro, ao recuperar a travessia dos últimos 20 anos, vai muito além da atualização dos dados sobre atendimento educacional, políticas públicas e legislação. O fio condutor de 1993 ainda permanece nas questões de fundo, nos instrumentos de análise, com a segurança dada pela coerência metodológica e política do autor. Assim, os últimos capítulos discutem em que medida, nos últimos anos, principalmente após Salamanca/94 e a LDB/96, e sob a égide do discurso da inclusão, as propostas de formação docente, as diretrizes legais e o atendimento aos alunos com necessidades especiais (essa parte produzida em conjunto com a Profª Silvia Márcia Ferreira Meletti) superaram os entraves mais relevantes para a promoção de uma educação pública de qualidade para todos, inclusive os alunos com deficiência.




  O balanço das duas últimas décadas mostra que, a despeito da edição de diversos instrumentos legais/políticos em nome de um novo momento e a despeito do aumento significativo de matrículas de alunos “com necessidades especiais” na escola comum, pública, ainda são enormes os desafios. A formação do educador, de modo geral, e em particular do especialista, não tem conseguido responder à perspectiva de um trabalho articulado e efetivo de inclusão escolar. O atendimento aos alunos com deficiência é ainda bastante restrito a grupos específicos dessa população e às séries iniciais, e ainda bastante dependente das instituições filantrópicas. A falta de avaliação, acompanhamento e aprimoramento do ensino, regular ou especial, também está refletida nos limites da produção acadêmica da área.




  A constatação dos desafios, contudo, não dispensa o autor de propor temas ou questões para imprevisíveis novas travessias, pessoais e de outros. O grupo dos dois trabalhos sobre formação docente é bom exemplo dessa inquietude de quem pesquisa. No último texto, a indagação provocativa sobre a especificidade das deficiências pede novas e necessárias discussões da comunidade acadêmica.




  Sabe-se que a produção acadêmica da área de educação/educação especial sobre as políticas e práticas pedagógicas dirigidas aos programas onde estão os alunos com necessidades especiais, por si ou com seus colegas não assim considerados, nas classes comuns ou nos programas de apoio, pode ser um instrumento importante de investigação e crítica. O anúncio de um chamado novo paradigma, a mudança da denominação de setores nas secretarias de educação, a simples desativação dos escassos serviços de apoio para as classes comuns e a educação regular, às vezes se fazem acompanhar apenas de um discurso idealizado sobre a nova escola e a nova sociedade, ressignificadas e acolhedoras, apenas e cabalmente alcançadas com professores motivados e sensíveis à diversidade.




  O risco de aligeiramento das discussões e de continuado isolamento científico e político da área não tem sido resolvido pela atualização das palavras de ordem. Nesse contexto, a produção acadêmica crítica, consolidada em grupos e trajetórias de investigação, cumpre papel singular; e aí o livro do Prof. José Geraldo segue como uma referência nacional para a compreensão e análise das políticas educacionais brasileiras.




  Júlio Romero Ferreira




  Doutor em educação




  ex-docente do PPG em Educação da Unimep




  PREFÁCIO




  Consultado pelo diretor da Editora da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (Educ) sobre meu interesse na republicação do livro Educação Especial Brasileira: educação/segregação do aluno diferente, tendo em vista os contínuos pedidos da obra esgotada, ponderei que, embora muito do nela contido ainda pudesse constituir contribuição para a área da educação especial, entendia que a segunda parte da obra, de análise das políticas nacionais e do estado de São Paulo nas décadas de 1970 e 1980 era fruto de pesquisa datada, que deveria suscitar menos interesse que a primeira parte, esta envolvendo discussão histórica e teórica do campo.




  Nesse sentido, sugeri que o melhor seria produzir uma nova publicação, aproveitando a primeira parte e incorporando, na segunda, trabalhos que vim produzindo nesse interregno de 20 anos entre a defesa da tese (1991) e o momento atual.




  Aceita a sugestão, procurei selecionar textos que pudessem refletir a travessia de estudos e pesquisas que percorri nesse período e que espero possam ser de utilidade para estudantes, professores e pesquisadores.




  Assim, mantive toda primeira parte da obra original, composta por três capítulos, a saber: “Excepcionalidade: uma questão terminológica?”, “A relação normalidade-excepcionalidade” e “A educação especial na sociedade moderna”. A esses três capítulos, que compunham essa primeira parte, agreguei o primeiro capítulo da segunda, “Educação especial no Brasil: marcos históricos”, por considerar que também poderia oferecer contribuições para os estudos atuais.




  Cabem, porém, algumas explicações sobre cada um desses capítulos.




  O primeiro capítulo, que trata da questão conceitual e terminológica, embora se debruce sobre conceito em desuso (“excepcional”), parece-me bastante pertinente, pois coloca em cheque as justificativas de que esse termo veio substituir “outros, como por exemplo, deficiente, prejudicado, diminuído, a fim de minimizar a pejoratividade inerente a essas tradicionais designações e de alcançar uma nomenclatura mais precisa” (Bueno, 1993, p. 27). Se utilizarmos, em lugar de “excepcional”, a nomenclatura atual (“necessidades educacionais especiais”), parece-me que a análise desenvolvida é bastante pertinente.




  O segundo capítulo, que trata da relação entre normalidade e excepcionalidade, procura também analisar criticamente a perspectiva estreita de considerá-la uma questão resolvida pela ciência, na medida em que esses sujeitos apresentariam características intrínsecas que interfeririam em seu processo de humanização. Desde essa ótica, estaríamos diante de “características não universais geradas por um estado não frequente das condições de vida do homem” (ibid., p. 41). A discussão encetada, sobre a marca positivista dessa posição, com base em diferentes enfoques teóricos sobre a relação “normalidade-patologia”, também pode oferecer contribuições interessantes sobre a conceituação teórica das deficiências.




  O terceiro capítulo, dedicado à análise da produção historiográfica sobre a educação especial, procura contrapor-se a análises sobre o percurso histórico dos excepcionais e da educação especial por considerar que a maioria esmagadora dos escritos disponíveis no Brasil reproduz:




  [...] por um lado, o cientificismo neutro que separa tanto os primeiros quanto a segunda da construção histórica da humanidade, na medida em que a excepcionalidade é vista como uma característica estritamente individual, diferente da espécie, enquanto que a educação especial se confina ao esforço da moderna sociedade democrática de integração desses sujeitos intrinsecamente diferentes ao meio social. Por outro lado, [essa perspectiva] é fragmentada e descontextualizada, na medida em que não os correlacionam nem com o desenvolvimento da educação em geral, muito menos com as transformações sociais, políticas e econômicas por que passaram as diversas formações sociais. (Ibid., p. 56)




  O quarto e último capítulo, que compõe a primeira parte da presente obra, volta-se à análise da trajetória histórica da educação especial no Brasil, desde a criação dos Institutos Imperiais até o momento atual, em que procuro estabelecer campo de tensão entre a anunciada democratização da educação para alunos com deficiência e a marca indelével de seletividade da educação escolar no Brasil.




  A segunda parte da obra procurou reunir trabalhos que produzi nesses vinte anos e sobre os quais vale a pena, também, apresentar algumas considerações.




  O capítulo 5, dedicado à formação de professores para a educação especial, procura estabelecer análise crítica sobre ela no bojo das políticas educacionais voltadas à inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais que começavam a ser implementadas, por força de determinações constitucionais e da nova lei de diretrizes e bases. Nesse sentido, parece-me que ele pode contribuir não só para a discussão sobre a formação docente, como também sobre as políticas atuais em curso.




  No capítulo 6, as recomendações e os dispositivos estabelecidos pelas Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica (Brasil, 2001b) são utilizadas como indicadores para avaliação da literatura acadêmica sobre a inclusão escolar de alunos com deficiência. Para tanto, realizou-se balanço sobre a produção acadêmica expressa por dissertações e teses defendidas no Brasil, procurando cotejar se esses indicadores serviram de base para a análise das políticas e práticas da educação especial em nosso país.




  O capítulo 7, produzido em conjunto com a Profª Drª Silvia Márcia Ferreira Meletti, cujo estágio de pós-doutoramento, realizado no Programa de Pós-Graduação ao qual pertenço, tive o prazer de supervisionar, tem por objetivo investigar as alterações quantitativas referentes ao acesso e à permanência de alunos com deficiência no sistema educacional brasileiro. Para tanto, analisa os dados oficiais de matrícula em educação especial no Brasil no período 2000-2009, procurando verificar até que ponto as políticas atuais de escolarização, com ênfase na inclusão no ensino regular, têm contribuído especificamente para combater a histórica marca de segregação que caracteriza a educação especial brasileira desde os seus primórdios. Segundo levantamento realizado por nós, os trabalhos que se debruçam sobre dados estatísticos oficiais são muito raros, o que caracteriza a sua atualidade e originalidade.




  No capítulo 8, procuro estabelecer reflexão sobre os processos de medicalização e psicologização do fracasso escolar por meio de análise das políticas atuais de inclusão escolar de alunos com deficiência e suas consequências na formação de professores. Dessa análise, constata-se que se é verdade que os campos médico e psicológico serviram, fundamentalmente, para situar na criança as causas do não aprender, por outro, as críticas a todo e qualquer conhecimento produzido por esses campos têm redundado, no âmbito dos processos de escolarização de alunos com deficiência, exatamente numa inserção pouco qualificada no sistema escolar. Verifica-se, portanto, paradoxalmente, que a medicalização e psicologização de alunos sem evidências de deficiência têm contribuído para retirar a responsabilidade do baixo rendimento do próprio sistema escolar. Além disso, a rejeição às contribuições que o campo da medicina e da psicologia pode oferecer à educação especial não tem favorecido a inserção qualificada de alunos com deficiência no ensino regular; ao contrário, tem redundado exatamente no seu oposto: permanência na escola junto com os demais alunos, mas com desempenho escolar muito baixo.




  Assim, considero que a atualização feita com a inclusão desta segunda parte não só expressa o caminho percorrido na travessia rumo ao desconhecido (porque objeto constante de investigação), como pode contribuir para a travessia de outros pesquisadores, mesmo que seja com base na contraposição daquilo que pude desenvolver.




  Nesse sentido, cabe a afirmação provocadora e instigante de Stengers (1990):




  Nada pior do que o silêncio. Enquanto só o silêncio me responde, minha ficção continua a ser ficção. É melhor para um cientista ter interessado e ter sido “refutado” (...). Ao menos a ficção foi considerada como um possível válido e sua refutação faz parte da história das ciências.




  APRESENTAÇÃO DA PRIMEIRA EDIÇÃO1





  Poderia parecer estranho, à primeira vista, que, entre tantas teses e dissertações, o Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: História e Filosofia da Educação da PUC-SP escolhesse uma temática tão restrita como a da educação especial para publicação pela Educ.




  O argumento de que ela constitui excelente exemplar de produção acadêmica, embora significativo, não me parece suficiente, na medida em que muitos outros trabalhos produzidos no Programa poderiam ser assim considerados.




  O que levou este Programa a selecionar a tese do professor José Geraldo, mais do que se constituir em trabalho científico consistente, foi o fato de que o tratamento por ele dado conseguiu ultrapassar, e muito, o próprio âmbito do objeto estudado, a partir de uma determinada temática (muitas vezes, a priori, considerada restrita).




  A análise do conceito de excepcionalidade, núcleo de toda a sua tese, ao mesmo tempo em que se reveste de precisão e rigor, possui duas virtudes que merecem ser destacadas:




  

    	a primeira refere-se à forma como o referencial teórico é trabalhado, não se constituindo nem em erudição vazia, desvinculada do objeto em estudo, nem em camisa de força que impede a absorção e a interlocução com os mais diferentes autores;




    	a segunda – o diálogo crítico que mantém com os estudiosos que se debruçaram sobre a relação normalidade/patologia, bem como com bibliografia que analisa a produção da marginalidade na sociedade moderna – permitiu não só o desvelamento dos determinantes sociais que levaram à construção histórica do conceito, mas também à compreensão de como, a partir de uma determinada visão de anormalidade, foi produzida toda uma teoria que conformou os caminhos assumidos pela educação especial na sociedade industrial moderna.


  




  Esse esforço conceitual permitiu que a análise de políticas de educação especial implantadas no Brasil, a partir da década de 1970, pudesse ser realizada com consistência, rigor e profundidade e, mais do que isso, possibilitou o tratamento que não só responde aos interesses dos especialistas da área, mas oferece contribuição significativa ao estudo das políticas educacionais no Brasil.




  Por fim, no momento em que tanto se discute a produção acadêmica, com críticas sobre a hermeticidade de tratamento e de linguagem que impedem o acesso às teses e dissertações por parte do maior número de interessados, este trabalho me parece também exemplar, na medida em que, através de organização e linguagem simples e acessíveis, apresenta alto nível de qualidade, esta última, sim, requisito fundamental que não pode sofrer prejuízos sob o manto da acessibilidade.




  Essas foram as razões que levaram o Programa a indicar a tese de doutorado do professor José Geraldo Silveira Bueno para publicação pela Editora de nossa Universidade.




  São Paulo, novembro de 1993





  Mirian Jorge Warde
 Coordenadora do Programa
 de Estudos Pós-Graduados em Educação:
 História e Filosofia da Educação
 PUC-SP




  1. Tanto esta Apresentação quanto o Prefácio que vem a seguir foram publicados na primeira edição do livro Educação especial brasileira: integração/segregação do aluno diferente, de José Geraldo Silveira Bueno (São Paulo, Educ, 1993), da qual, para a elaboração deste novo livro, foi aproveitada a primeira parte.




  PREFÁCIO DA PRIMEIRA EDIÇÃO




  A tese que a Educ ora publica é fruto de mais de vinte anos de trabalho dentro da educação especial, bem como se constitui em corolário do processo de doutorado que, no meu caso, superou, e muito, a mera exigência formal de titulação acadêmica.




  O fato de ter optado, após todos esses anos de percurso em determinado campo, por ingressar num Programa de Doutorado em Educação (e não especificamente de educação especial) refletia, sem dúvida, minha insatisfação com as respostas produzidas dentro do âmbito dos especialistas.




  O que eu não previ é que a passagem por um doutorado, para quem já possuía algumas tantas mil horas de voo, pudesse ser tão marcante e contribuísse de forma tão decisiva para que pudesse alcançar um novo patamar de conhecimento sobre a educação brasileira e, dentro dela, a educação especial.




  A cada etapa desse percurso e a cada avanço na produção da tese, tornava-se mais evidente para mim que a problemática da escolarização da criança deficiente não poderia se desvincular da análise dos processos de exclusão de parcela considerável do alunado, à qual era imputada a responsabilidade pelo fracasso escolar, sob a justificativa de diferenças, intrínsecas ou não.




  Mas, se essas explicações não davam conta dos processos de exclusão da escola regular daquelas crianças que eram consideradas, de forma equivocada, portadoras de distúrbios (de aprendizagem, de linguagem sociais e/ou emocionais), parecia que, no caso das deficiências evidentes, essa exclusão se justificaria, na medida em que possuíam características consideradas como não universais ante a espécie humana.




  Essa situação obrigou-me a debruçar sobre o conceito corrente de excepcionalidade, no sentido de analisar a sua construção histórica, o que me permitiu desvendar as inconsistências das concepções correntes, ao mesmo tempo em que pude comprovar, em primeiro lugar, que o critério básico para a determinação da excepcionalidade como patologia social (e ela não pode ser encarada de outra forma) não eram as diferenças abstratas em relação à espécie humana e, em segundo, que o limite entre a normalidade e a anormalidade não se restringe a essas características e não pode, em razão de sua historicidade, ser delimitado sem que se leve em conta a produção da marginalidade inerente à moderna sociedade industrial.




  Assim, a análise das políticas de educação especial procurou ultrapassar a visão restrita que reduz suas contradições às incapacidades dos políticos e dos planejadores, inserindo-a no processo de integração/segregação do aluno diferente, seja ele deficiente ou não.




  Para a realização deste trabalho, pude contar com apoio e colaboração, sem os quais teria ela sido muito mais difícil, senão impossível. Cabe registrar, em primeiro lugar, o apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, CNPq, que me concedeu bolsa de estudo para a realização do doutorado.




  Toda essa trajetória não poderia ter sido realizada sem a colaboração de amigos e familiares, que, muitas vezes, abriram mão de seus interesses em favor das minhas necessidades. Nesse sentido, deixo aqui registrada minha gratidão a Cidinha, Flávio, Mariana, Guilherme, Marines e Fernandes.




  Gostaria também de agradecer aos componentes da Banca de Defesa da tese, professores doutores Demerval Saviani, Gilberta Jannuzzi, Maria do Carmo Guedes e Suzana Magalhães Maia, pelos comentários e sugestões apresentados.




  Por fim, quero deixar registrado o meu carinho, respeito e reconhecimento à minha orientadora, professora doutora Mirian Jorge Warde, que, com sua comprovada competência e férrea exigência, aliadas ao seu extremo zelo e carinho, contribuiu de forma decisiva para a realização deste trabalho.




  São Paulo, novembro de 1993
 O Autor




  CENSO INDUSTRIAL




  Que fabricas tu?




  Fabrico chapéu




  feito de indaiá.




  Que fabricas tu?




  Queijo, requeijão.




  Que fabricas tu?




  Faço pão-de-queijo.




  Que fabricas tu?




  Bolo de feijão.




  Que fabricas tu?




  Geléia da branca




  e também da preta.




  Que fabricas tu?




  Curtidor de couro.




  Que fabricas tu?




  Fabrico selim,




  fabrico silhão




  só de sola d’anta.




  Que fabricas tu?




  Eu faço cabresto,




  barbicacho e loro.




  Que fabricas tu?




  Toco uma olaria.




  Que fabricas tu?




  Santinho de barro.




  Que fabricas tu?




  Fabrico melado.




  Que fabricas tu?




  Eu faço garapa.




  Que fabricas tu?




  Fabrico restilo.




  Que fabricas tu?




  Sou da rapadura.




  Que fabricas tu?




  Fabrico purgante.




  Que fabricas tu?




  Eu torro café.




  Que fabricas tu?




  Ferradura e cravo.




  Que fabricas tu?




  Panela de barro.




  Que fabricas tu?




  Eu fabrico lenha




  furtada no pasto.




  Que fabricas tu?




  Fabrico mundéu.




  Que fabricas tu?




  Bola envenenada




  de matar cachorro.




  Que fabricas tu?




  Faço pau-de-fogo.




  Que fabricas tu?




  Facão e punhal




  de sangrar capado.




  Que fabricas tu?




  Caixão de defunto




  na dobra do morro.




  Que fabricas tu?




  Não fabrico. Assisto




  às fabricações.




  Carlos Drummond de Andrade




  INTRODUÇÃO




  Há uma surpresa de me achar
 Tão conformado com sentir.
 Súbito vejo um rio
 Entre arvoredo a luzir
 Fernando Pessoa




  Educação especial e educação regular. Deficiência e normalidade. Integração e segregação social. Direitos do cidadão e assistencialismo. Expansão de oportunidades educacionais e seletividade escolar.




  Essas foram as grandes temáticas que permearam meu percurso profissional, dedicado quase que exclusivamente à educação especial: espelham minhas dúvidas e inquietações, mas também refletem os caminhos e descaminhos que têm sido trilhados pela própria educação especial.




  No início, calcada em tendências que viam a anormalidade como a totalidade do indivíduo, a busca voltou-se para o conhecimento específico de todas as características próprias ou geradas pela anormalidade. Isto é, para conhecer a criança deficiente seria suficiente aprofundar-se no estudo da deficiência em si e das manifestações decorrentes dessa diferença em relação aos demais.




  Da mesma forma, a educação especial tem sido confinada: praticamente centrada nessas peculiaridades da população por ela absorvida, reduziu sua ação de tal forma que o fundamental se restringiu à adaptação de procedimentos pedagógicos às dificuldades geradas pela deficiência.




  A educação geral, por seu lado, ofereceu chancela a esse isolamento, com a aceitação de que somente o saber especializado poderia dar conta da educação do excepcional, do deficiente, do aluno com necessidades educacionais especiais, definido a priori como aquele que, por características intrínsecas, diferentes das da espécie, não poderia aproveitar os processos correntes de escolarização e de integração social, necessitando, portanto, de formas especiais para realizar aquilo que os normais fazem de forma “natural e espontânea”.




  Essa distinção, por mim inicialmente aceita como “verdade universal”, foi pouco a pouco se tornando menos “verdadeira”, na medida em que procurava estabelecer ligações entre essa prática profissional específica e minha atuação como educador e como cidadão.




  Foi na Divisão de Educação e Reabilitação dos Distúrbios da Comunicação – Derdic, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, que não só iniciei meu trabalho com crianças deficientes, como também desenvolvi todo um percurso profissional que me possibilitou, além de um maior aprofundamento em relação ao deficiente e à educação especial, desenvolver carreira como profissional da educação, pesquisador e professor universitário.




  Se, por um lado, essa atuação me permitiu um maior aprofundamento na problemática da deficiência e da educação especial, por outro, contribuiu para que eu mantivesse a distinção entre o fazer técnico e a posição política, já que, em última instância, apesar de todo o esforço no sentido de adquirir maior consistência, a resposta para as dificuldades de escolarização e de integração social dos deficientes era buscada nas suas características peculiares, do que redundavam ações pautadas nessa distinção.




  A atuação cada vez mais abrangente, como profissional da educação e como pesquisador, foi trazendo à tona inquietações e indagações que colocavam em xeque aquelas certezas. A realização do curso de doutorado e a elaboração da tese representam meu esforço para responder às muitas questões que me perpassavam, por isso este trabalho é muito mais do que a resposta a uma exigência formal: ele é um patamar mais elevado dessa busca, que tem sido o núcleo de minhas atividades.




  O aprofundamento teórico das relações entre educação regular-educação especial e excepcionalidade-normalidade, com o objetivo de superar a visão dicotômica entre características intrínsecas-dificuldades de escolarização e de integração social foi, sem dúvida, o eixo de todo o meu percurso no doutorado e, consequentemente, constitui a espinha dorsal deste trabalho.




  Se a distinção entre educação regular e educação especial, bem como excepcionalidade e normalidade, não tem contribuído efetivamente para a superação das dificuldades de escolarização e de integração social das crianças deficientes ou excepcionais, a que determinações ela responde?




  Esse foi o ponto de partida selecionado, na medida em que, por meio de minha atuação profissional e no convívio constante com os mais diversos tipos de alunos com deficiência, pude perceber que boa parte deles, mesmo recebendo alguma forma de atendimento (embora a maioria não tenha essa possibilidade), continua com imensas dificuldades de integração no meio social, consubstanciadas na impossibilidade de alcançar níveis mais elevados de escolarização, de obter ocupação profissional minimamente satisfatória e de se constituir como cidadãos dos quais são exigidos deveres, em contrapartida ao respeito aos seus direitos.




  Além disso, a maioria esmagadora dos estudos e das publicações sobre o tema disponível no Brasil reiterava essa distinção, razão pela qual me vi no centro de um círculo vicioso (as dificuldades dos deficientes continuam a subsistir, mas o referencial teórico disponível me indica que elas residem nas suas características peculiares), ao mesmo tempo em que me instigou a procurar novas respostas.




  Essas inquietações e o trajeto percorrido, com influência marcante do Programa de Doutorado em Educação da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, deram-me as bases para a primeira parte deste trabalho, em que apresento as respostas novas que já consegui elaborar.




  O surgimento e a expansão da educação especial na sociedade industrial moderna têm sido analisados quase que exclusivamente desde a ótica da expansão de oportunidades educacionais aos excepcionais, assim considerados aqueles que, em virtude de características pessoais, não conseguiriam usufruir de processos regulares de ensino.1




  Na medida em que a educação especial permitiu o acesso ao conhecimento a crianças que, por algum defeito ou anomalia (tal como a cegueira, a surdez, a paralisia cerebral, a mutilação, etc.), não conseguiriam aprender através de procedimentos escolares usuais, parece claro que ela reflete a expansão de oportunidades educacionais.




  O problema fundamental reside em verificar se e de que forma o surgimento e a expansão da educação especial tem efetivamente contribuído para a superação ou minimização das dificuldades escolares e de integração social dos excepcionais ou alunos com necessidades educacionais especiais. No meu entender, esse problema só pode ser devidamente equacionado se a análise incluir a educação especial no movimento de expansão e democratização da escola moderna, o qual, por sua vez, não pode ser entendido sem que se estudem as suas relações com o desenvolvimento social das mais diferentes formações sociais.




  O início da educação especial tem sido firmado pelos estudiosos em razão do surgimento, na Europa, no final do século XVIII, de instituições especializadas para surdos e cegos que tinham como função precípua oferecer escolarização a essas crianças, que, em razão dessas anormalidades, não poderiam usufruir de processos regulares de ensino.




  A sua expansão, tanto em termos institucionais quanto de absorção paulatina de crianças com outros problemas (com deficiência mental e física, com distúrbios de personalidade, de aprendizagem e de linguagem, as desajustadas sociais e, por fim, as superdotadas), tem sido analisada também desde a ótica da democratização da escolarização para crianças cujas características, em razão do incipiente conhecimento científico, não eram identificadas como tal em épocas passadas.




  Se o surgimento da educação especial responde efetivamente à democratização do ensino, verificável pelos seus resultados (acesso a formas substitutivas da escrita para cegos, desenvolvimento de linguagem oral para surdos, etc.), parece, no entanto, não ser essa a sua única e fundamental determinação.




  Em primeiro lugar, porque, mesmo antes do surgimento dessas instituições, alguns cegos e surdos conseguiram aprender a usar formas substitutivas da escrita e a compreender a linguagem oral.




  Em segundo, porque as instituições de educação especial não surgiram após a democratização do ensino para os normais, com a identificação de crianças que, inseridas nos processos regulares, evidenciaram dificuldades, mas o seu aparecimento se deu concomitantemente ao movimento da democratização e universalização do ensino empreendido pela burguesia contra os privilégios da nobreza, nos diversos países europeus, nos séculos XVII e XVIII. Isto é, as dificuldades dessas crianças foram captadas antes e não depois das suas experiências escolares.




  Por fim, enquanto a educação regular vai sendo realizada em instituições abertas, a educação especial se implantou em internatos, o que evidencia seu papel de segregadora social dos anormais.




  Da mesma forma que o seu surgimento, se a expansão da educação especial também pode ser analisada desde a ótica da ampliação de oportunidades educacionais para crianças com problemas antes não identificados, essa parece não ser a sua única marca.




  A extensão da educação especial, das crianças cegas e surdas para as que apresentavam outros problemas, ofereceu oportunidade de escolarização aos deficientes mentais, aos deficientes físicos de fundo neurológico, às crianças com quadros graves de distúrbios mentais, ao mesmo tempo em que incorporou portadores de distúrbios de conduta, de linguagem e de aprendizagem, muitas vezes sem qualquer evidência de anormalidade orgânica ou psíquica, constituindo-se, na sua maioria, nos chamados “carentes culturais”, a quem são imputados déficits cognitivos, emocionais ou de linguagem em razão de meio social carente e pouco estimulador.




  Ao lado do aumento quantitativo da rede escolar e da absorção de população diferenciada, ocorreu também a diversificação dos serviços e dos processos denominados integrantes da educação especial.




  Na medida em que a população considerada passível de educação especial se ampliou para crianças que apresentavam desvios de “ordem intelectual, física, sensorial, social e/ou de comportamento, de crescimento e de desenvolvimento” (São Paulo, 1977, p. 26), a educação especial, além de ampliar largamente o seu espectro, incorporou “serviços especiais capazes de atender suas necessidades específicas através da modificação, suplementação e/ou apoio ao programa educacional da escola comum” (ibid., p. 26).




  Essa diversificação, ao mesmo tempo em que ofereceu formas de atendimento mais compatíveis com as dificuldades específicas dos diversos tipos de excepcionalidade, envolveu também uma série de problemas.




  Ao incluir crianças com “desvios de ordem social e/ou de comportamento, de crescimento e de desenvolvimento” e considerar os “serviços de suplementação e/ou apoio” como sua parte integrante, a educação especial ampliou-se de tal forma que se descaracterizou como processo escolar.




  Assim é que, com a incorporação de crianças com “desvios de ordem social e/ou de comportamento”, passaram a ser consideradas como do âmbito da educação especial as instituições de reintegração social do menor e de psiquiatria infantil.
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